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PARECER JURÍDICO

ASSUNTO: Anulação da Tomada de Preços nº 007 OBJETO: Execução de obra com fornecimento de material e mão de obra, conforme memorial descritivo, cronograma físico-financeiro, BDI, planilha orçamentária e projetos em anexo. Obra: pavimentação poliédrica com pedras irregulares, no trecho, Linha São Domingos, extensão do trecho: 610,00 m, por falta de publicação de aviso no Diário Oficial da União (DOU).

I. INTRODUÇÃO:

O presente parecer visa analisar a legalidade da Tomada de Preços nº 007, conduzida por esta entidade, e avaliar a pertinência da anulação do referido certame em razão da não publicação do aviso no Diário Oficial da União (DOU).

II. DOS FATOS:

Conforme análise dos documentos pertinentes à Tomada de Preço nº 007, fornece-se que o aviso de abertura do determinado não foi devidamente publicado no Diário Oficial da União, conforme previsto nos dispositivos legais aplicáveis.

O artigo 21 da Lei nº 8.666/93 determina a obrigatoriedade de divulgação dos atos relativos à realização de processos licitatórios no Diário Oficial da União, salvo no caso de valores inferiores a determinado limite estabelecido por legislação específica.	

III. DA OBRIGATORIEDADE DE PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO:

A publicação no Diário Oficial da União é um requisito legal essencial para garantir a transparência e a ampla divulgação dos atos administrativos, especialmente no que tange aos processos licitatórios. A ausência dessa publicação contém princípios basilares da administração pública, nomeadamente a publicidade, essencial para o controlo social e a competitividade no âmbito das contratações públicas.

A não observância desse preceito legal implica em sérios questionamentos quanto à validade do procedimento licitatório, uma vez que a publicidade adequada é condição sine qua non para garantir a participação isonômica dos interessados.
	 	
4. DA POSSIBILIDADE DE ANULAÇÃO:
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Diante da constatação da não publicação do aviso da Tomada de Preço nº 007 no Diário Oficial da União, entende-se que há fundamentos jurídicos para a anulação do certo. A anulação, nesse caso, é medida que visa restabelecer a legalidade e a lisura do processo licitatório, evitando a ocorrência de possíveis nulidades que possam comprometer a eficácia e a validade dos atos subsequentes.

O Tribunal de Contas da União (TCU) e a jurisdição têm reiteradamente reconhecida a importância da publicidade no Diário Oficial da União como requisito essencial para a validade das licitações. A ausência de tal publicação, portanto, caracteriza o vício que justifica a anulação de certame em questão.

V. CONCLUSÃO:

Ante o exposto, considerando as obrigações legais de publicação no Diário Oficial da União, bem como os princípios que regem a administração pública, concluímos que há fundamentos jurídicos para a anulação da Tomada de Preço nº 007.


Recomenda-se, portanto, que sejam tomadas as medidas preventivas para a anulação do referido determinado, com a devida observância dos trâmites legais e garantias aos específicos, assegurando, assim, a legalidade e a transparência nos processos licitatórios desta entidade.

Santo Antonio do Sudoeste – Paraná, 16/11/2023.
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